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NOTA TÉCNICA 
 

Nota Técnica nº 40/2021 – GT/CORONAVÍRUS 
 
 

Orienta a atuação dos membros do Ministério 
Público do Estado da Bahia face ao Poder Público, 
no que diz respeito à operacionalização do 
excedente de doses da vacina contra a COVID-19. 

 
 
 
 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através dos Promotores 
de Justiça que integram o Grupo de Trabalho para acompanhamento das ações de 
enfrentamento do coronavírus – GT/CORONAVÍRUS, instituído pelo Ato PGJ nº 220/2020, 
com supedâneo no plexo de atribuições descritas nos artigos 127 e 129, II, III, VI e IX da 
Constituição Federal, e no artigo 75, IV da Lei Complementar nº 11/96, 
 
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como disposto no art. 127 da Constituição 
Federal de 1988; 
 
 
CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 129, II da Constituição Federal, pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos ali assegurados, promovendo as medidas 
necessárias à sua garantia; 
 
 
CONSIDERANDO que a saúde é direito  fundamental, constitucionalmente assegurado, sendo 
dever do Estado a promoção de sua tutela, inclusive preventivamente; 
 
 
CONSIDERANDO a Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – ESPII 
declarada pela Organização Mundial de Saúde na data de 30 de janeiro de 2020, em razão da 
transmissibilidade do novo coronavírus, bem como a declaração de pandemia da COVID-
19, doença causada pelo agente etiológico, também emitida pela OMS, em 11 de março de 
2020; 
 
CONSIDERANDO a permanência da pandemia de COVID-19, e a necessidade de manutenção 
dos esforços visando seu enfrentamento; 
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CONSIDERANDO que os fracos-ampola multidose das vacinas contra a COVID-19 
podem conter volume de material imunizante excedente, suficiente para a configuração 
de doses adicionais em um mesmo frasco; 
 
 
CONSIDERANDO a orientação do Ministério da Saúde, veiculada na Nota Técnica nº 
108/2021- CGPNI/DEIDT/SVS/MS, no sentido de autorizar a utilização do volume 
excedente da vacina contra a COVID-19 contido nos fracos-ampola, desde que seja possível 
aspirar o volume de uma dose completa (0,5mL) em um único frasco; 
 
 
CONSIDERANDO que tal orientação é compartilhada pela Nota Técnica nº 
7/2021/SEI/COINS/GIMED/GGFIS/DIRE4/ANVISA, a qual afirma que “não há 
incremento de risco sanitário em se utilizar todas as doses completas adicionais disponível 
nos frascos-ampola de ambas as vacinas contra Covid-19 aprovadas para uso 
emergencial”; 
 
 
CONSIDERANDO que o Segundo Informe Técnico do Plano Nacional de 
Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 orienta que a “indicação de consumo 
“Doses utilizadas” deverá ser registrada por número de doses do frasco aberto para 
vacinação, para que os cálculos automáticos do sistema sejam viabilizados 
adequadamente e o monitoramento de perdas técnicas seja possível de realizar-se em 
tempo real, com ajustes necessários do planejamento nacional para revisão continuada da 
aquisição e distribuição da vacina”; 
 
 
CONSIDERANDO que o referido informe técnico ainda recomenda se evitar o desperdício de 
doses da vacina, orientando que “ao final do expediente e considerando a necessidade de 
otimizar doses ainda disponíveis em frascos abertos, a fim de evitar perdas técnicas, 
direcionar o uso da vacina para pessoas contempladas em alguns dos grupos priorizados no 
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a covid-19”; 
 
 
CONSIDERANDO que alguns municípios baianos apresentam taxa de vacinação superior 
a 100% justamente pela utilização do volume excedente dos frascos-ampola das vacinas, 
conforme indicado em notícia veiculada pela SESAB;[1] 
 
 
CONSIDERANDO que, ao fim do expediente diário das atividades da campanha de 
vacinação, pode ocorrer de serem constatados volumes excedentes e não utilizados da 
vacina nos frascos-ampola multidose, os quais, uma vez abertos, possuem tempo de 
validade contado em horas para terem seu conteúdo aplicado; 
 
 
CONSIDERANDO que, muito embora existam notícias a respeito da utilização destas doses 
excedentes, não foi localizada normativa delineando os parâmetros para sua 
operacionalização no Estado da Bahia, havendo a possibilidade de utilização divergente 
deste contingente pelos municípios baianos; 
 
 
CONSIDERANDO o dever funcional do Ministério Público de fiscalização e controle dos atos 
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do Poder Público; 
 
 

ORIENTA, observada a independência funcional, que os Promotores de Justiça 
com atribuição para a defesa da saúde solicitem aos gestores que informem o modo pelo qual 
estão sendo operacionalizadas as doses excedentes dos frascos-ampola da vacina contra a 
COVID-19, em especial aquelas verificadas ao fim do expediente, considerando a necessidade 
de se evitar o desperdício do material imunizante. 
 
 

Salienta-se, por oportuno, que as orientações contidas na presente Nota Técnica 
não possuem qualquer caráter vinculante, devendo ser utilizadas pelos órgãos ministeriais 
no exercício da independência funcional garantida aos membros do Ministério Público do 
Estado da Bahia. 
 
 

Salvador, 24 de maio de 2021. 
 
 
 

Frank Ferrari Patrícia Medrado Rita Tourinho Rogério Queiroz  

Promotores de Justiça 

Coordenadores do GT/CORONAVÍRUS 
 
 

 
 

[1] Bahia registra 4.272 novos casos de Covid-19 e mais 84 óbitos pela doença. Disponível em: 
http://www.saude.ba.gov.br/2021/05/01/bahia-registra-4-272-novos-casos-de-covid-19-e-mais- 

84-obitos-pela-doenca/ Acesso em 24/05/2021. 
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